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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Este Decreto Legislativo tem por objeto a sustação da Portaria nº 1.508, de 1º de 

setembro de 2005, do Ministério da Saúde. 

 

Art. 2º Fica sustada, em seu inteiro teor e em seus efeitos, a Portaria nº 1.508, de 1º de 

setembro de 2005, do Ministério da Saúde, que dispõe sobre o Procedimento de Justificação e 

Autorização da Interrupção da Gravidez nos casos previstos em lei, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS, por meio da alteração da Portaria de Consolidação nº 5, de 28 de 

setembro de 2017. 

 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 O presente Projeto de Decreto Legislativo, ao revogar a Portaria supracitada, editada 

pelo Ministério da Saúde, visa, sobretudo, afirmar o comprometimento do Estado brasileiro 

com a preservação da vida em todos os seus momentos, desde a concepção até a morte 

natural, o que, longe de assinalar uma nova abordagem ideológica do tema, é apenas a 

expressão completa da inviolabilidade do direito à vida, tal como exposto no artigo 5º da 

Constituição Federal. 

 

Condenada pelos artigos 124 a 127 do Código Penal Brasileiro, a prática do aborto 

(para a qual estão previstas penas que podem chegar a dez anos de reclusão - no caso de 

aborto sem o consentimento da gestante), embora com exclusão de pena nas circunstâncias 

previstas nos dois incisos do artigo 128 do Código Penal e pelo disposto na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 54, não deixa de ser, segundo a lei 

brasileira, crime em quaisquer circunstâncias. 

 

Não se pode, portanto, tolerar, por parte do Ministério da Saúde, o incentivo à prática 

de um crime, ou sua facilitação, realidade que se evidencia no próprio texto das Portarias cuja 

revogação o presente Projeto propõe. 

 

Ademais, os estudos acerca do princípio da vida intrauterina já demonstraram 

cabalmente que, já nas primeiras semanas, não apenas o coração do embrião está em pleno 

funcionamento (vinte e um dias), como o sistema nervoso encontra-se em fase avançada de 

formação. Se as evidências biológicas não são suficientes, a própria dúvida quanto à 

existência de vida nos leva a concluir a absoluta imprudência de arriscarmos pôr fim a uma 

vida humana. 

 

Do mesmo modo, o aborto, prática que viola de forma claríssima a lei natural, código 

moral comum a todos os tempos, povos e culturas, é reprovado em todas as circunstâncias por 

70% dos brasileiros, segundo pesquisa realizada em junho de 2018 pelo instituto Real Time 

Big Data.  
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Diante do exposto, deve-se considerar como obrigação desta Casa Legislativa 

ressaltar com toda a veemência os princípios constitucionais que regem nossas leis, bem como 

os princípios morais que os fundamentam e a vontade popular que os sustenta, sobretudo 

porque nossa Carta Política, no inciso V1 de seu artigo 49, confere ao Congresso Nacional a 

competência exclusiva de sustar atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 

regulamentar ou dos limites de delegação legislativa. 

 

É sabido que, em nenhuma hipótese, uma Portaria pode se sobrepor à lei, tampouco ao 

próprio mandamento constitucional, o que dirá uma norma suprimindo o mais fundamental 

dos direitos, sem o qual não se pode usufruir de nenhum outro direito! 

 

Por seu turno, registre-se que o Ministério da Saúde não tem o condão de legislar 

sobre saúde, o que é competência exclusiva do Poder Legislativo, consoante disposto no 

inciso XII2 do artigo 24 da Lei Maior, mas tão somente de trabalhar para prover todas as 

condições necessárias à promoção, proteção e recuperação da saúde, reduzindo as 

enfermidades, controlando as doenças endêmicas e parasitárias, melhorando a vigilância à 

saúde e dando qualidade de vida ao brasileiro, na perspectiva de construção do Sistema Único 

de Saúde (SUS). 

 

O aborto é crime e consta como tal no Código Penal brasileiro, não aplicando, desde 

1940, a pena a quem o comete em caso de risco de morte para a mãe e se a gravidez foi 

decorrente de estupro. A narrativa de “aborto legal” é também uma estratégia para comover a 

opinião pública, algo que não tem dado certo, porque o povo brasileiro continua 

majoritariamente contra o aborto. 

 

Pedimos, portanto, aos nobres pares, o apoio necessário à prossecução do presente 

Projeto de Decreto Legislativo. 

 

Sala das Sessões, 5 de março de 2020. 

 

 

Deputada Federal CHRIS TONIETTO 

PSL/RJ 

 

 

                                                      
1 Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 

....................................................................................................  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação 

legislativa; 
2 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

....................................................................................................  

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 
 

PREÂMBULO 
 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  
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XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 
e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 



6 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PDL 73/2020 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
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b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 
em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data: 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

 
CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:  

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;  
II - orçamento;  
III - juntas comerciais;  
IV - custas dos serviços forenses;  
V - produção e consumo;  
VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;  
VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;  
VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 

direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;  

https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-publicacaooriginal-22987-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
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IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 
2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;  
XI - procedimentos em matéria processual;  
XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  
XIII - assistência jurídica e defensoria pública;  
XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;  
XV - proteção à infância e à juventude;  
XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.  
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a 

estabelecer normas gerais.  
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a 

competência suplementar dos Estados.  
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a 

competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.  
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei 

estadual, no que lhe for contrário.  
 

CAPÍTULO III 
DOS ESTADOS FEDERADOS 

 
Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que 

adotarem, observados os princípios desta Constituição.  
§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por 

esta Constituição.  
§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços 

locais de gás canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 
regulamentação. (Parágrafo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 5, de 1995) 

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de 
Municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções 
públicas de interesse comum.  
....................................................................................................................................................... 

TÍTULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

 
CAPÍTULO I 

DO PODER LEGISLATIVO 
....................................................................................................................................................... 

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  
I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  
II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a 

permitir que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam 
temporariamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 
País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 
ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  
VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, 

observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 
153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 
os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 
normativa dos outros Poderes;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=449370&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=449370&PalavrasDestaque=
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-publicacaooriginal-1-pl.html
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XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de 
rádio e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  
XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  
XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  
XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com 

área superior a dois mil e quinhentos hectares.  
 
Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas 

Comissões, poderão convocar Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos 
diretamente subordinados à Presidência da República para prestarem, pessoalmente, 
informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a 
ausência sem justificação adequada. (“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 

§ 1º Os Ministros de Estado poderão comparecer ao Senado Federal, à Câmara 
dos Deputados ou a qualquer de suas comissões, por sua iniciativa e mediante entendimentos 
com a Mesa respectiva, para expor assunto de relevância de seu Ministério.  

§ 2º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão 
encaminhar pedidos escritos de informação a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas 
referidas no caput deste artigo, importando em crime de responsabilidade a recusa, ou o não 
atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação de informações falsas. (Parágrafo 
com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 2, de 1994) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
PORTARIA Nº 1.508, DE 1º DE SETEMBRO DE 2005 

 
Dispõe sobre o Procedimento de Justificação e 
Autorização da Interrupção da Gravidez nos 
casos previstos em lei, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde-SUS. 

 
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere 

o inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e 
 
Considerando que o Código Penal Brasileiro estabelece como requisitos para o 

aborto humanitário ou sentimental, previsto no inciso II do art. 128, que ele seja praticado por 
médico e com o consentimento da mulher; 

 
Considerando que o Ministério da Saúde deve disciplinar as medidas 

assecuratórias da licitude do procedimento de interrupção da gravidez nos casos previstos em 
lei quando realizado no âmbito do SUS; 

 
Considerando a necessidade de se garantir aos profissionais de saúde envolvidos 

no referido procedimento segurança jurídica adequada para a realização da interrupção da 
gravidez nos casos previstos em lei; e 

 
Considerando que a Norma Técnica sobre Prevenção e Tratamento dos Agravos 

Resultantes da Violência Sexual contra Mulheres e Adolescentes não obriga as vítimas de 
estupro da apresentação do Boletim de Ocorrência para sua submissão ao procedimento de 
interrupção da gravidez no âmbito do SUS, resolve: 

 
Art. 1º  O Procedimento de Justificação e Autorização da Interrupção da Gravidez 

nos casos previstos em lei é condição necessária para adoção de qualquer medida de 
interrupção da gravidez no âmbito do Sistema Único de Saúde, excetuados os casos que 
envolvem riscos de morte à mulher. 

 
Art. 2º  O Procedimento de Justificação e Autorização da Interrupção da Gravidez 

nos casos previstos em lei compõe-se de quatro fases que deverão ser registradas no formato 
de Termos, arquivados anexos ao prontuário médico, garantida a confidencialidade desses 
termos. 

 
Art. 3º  A primeira fase é constituída pelo relato circunstanciado do evento, 

realizado pela própria gestante, perante dois profissionais de saúde do serviço. 
Parágrafo único.  O Termo de Relato Circunstanciado deverá ser assinado pela 

gestante ou, quando incapaz, também por seu representante legal, bem como por dois 
profissionais de saúde do serviço, e conterá: 

I - local, dia e hora aproximada do fato; 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=369752&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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II - tipo e forma de violência; 
III - descrição dos agentes da conduta, se possível; e 
IV - identificação de testemunhas, se houver. 
 
Art. 4º  A segunda fase dá-se com a intervenção do médico que emitirá parecer 

técnico após detalhada anamnese, exame físico geral, exame ginecológico, avaliação do laudo 
ultrassonográfico e dos demais exames complementares que porventura houver. 

§ 1º  Paralelamente, a mulher receberá atenção e avaliação especializada por parte 
da equipe de saúde multiprofissional, que anotará suas avaliações em documentos específicos. 

§ 2º  Três integrantes, no mínimo, da equipe de saúde multiprofissional 
subscreverão o Termo de Aprovação de Procedimento de Interrupção da Gravidez, não 
podendo haver desconformidade com a conclusão do parecer técnico. 

§ 3º  A equipe de saúde multiprofissional deve ser composta, no mínimo, por 
obstetra, anestesista, enfermeiro, assistente social e/ou psicólogo. 

 
Art. 5º  A terceira fase verifica-se com a assinatura da gestante no Termo de 

Responsabilidade ou, se for incapaz, também de seu representante legal, e esse Termo conterá 
advertência expressa sobre a previsão dos crimes de falsidade ideológica (art. 299 do Código 
Penal) e de aborto (art. 124 do Código Penal), caso não tenha sido vítima de violência sexual. 

 
Art. 6º  A quarta fase se encerra com o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, que obedecerá aos seguintes requisitos: 
I - o esclarecimento à mulher deve ser realizado em linguagem acessível, 

especialmente sobre: 
a) os desconfortos e riscos possíveis à sua saúde; 
b) os procedimentos que serão adotados quando da realização da intervenção 

médica; 
c) a forma de acompanhamento e assistência, assim como os profissionais 

responsáveis; e 
d) a garantia do sigilo que assegure sua privacidade quanto aos dados 

confidenciais envolvidos, exceto quanto aos documentos subscritos por ela em caso de 
requisição judicial; 

II - deverá ser assinado ou identificado por impressão datiloscópica, pela gestante 
ou, se for incapaz, também por seu representante legal; e 

III - deverá conter declaração expressa sobre a decisão voluntária e consciente de 
interromper a gravidez. 

 
Art. 7º  Todos os documentos que integram o Procedimento de Justificação e 

Autorização da Interrupção da Gravidez nos casos previstos em lei, conforme Modelos dos 
Anexos I, II, III, IV e V desta Portaria, deverão ser assinados pela gestante, ou, se for incapaz, 
também por seu representante legal, elaborados em duas vias, sendo uma fornecida para a 
gestante. 

 
Art. 8º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 9º  Fica revogada a Portaria nº 1145/GM, de 7 de julho de 2005, publicada no 

Diário Oficial da União nº 130, de 8 de julho de 2005, Seção 1, página 31. 
 
SARAIVA FELIPE 

ANEXO I 

(IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO) 

TERMO DE RELATO CIRCUNSTANCIADO 

Eu,____________________________________________________, brasileira, 
_______anos, portadora do documento de identificação tipo ___________, 
nº________,declaro que no dia _____, do mês _______________do ano de ________às 
________, no endereço ________________________________ (ou proximidades – indicar 
ponto de referência) ______________________________, bairro ____________, cidade 
__________________________, fui vítima de crime de violência sexual, nas seguintes 
circunstâncias:_________________________________________ 

Em caso de agressor(s) desconhecido(os) 
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Declaro ainda, que fui agredida e violentada sexualmente por _______homem(s) de 
aproximadamente ____________anos, raça/cor ______________cabelos 
___________________________, trajando (calça, camisa, camisetas, tênis e outros), outras 
informações (alcoolizado, drogado, condutor do veículo/tipo ________ etc.). - 

O crime foi presenciado por (se houver testemunha) 
________________________________________ 

 EM CASO DE AGRESSOR (A)(S) CONHECIDO (A)(S) 

Declaro ainda, que fui agredida e violentada sexualmente por (informação opcional) 
____________________________________, sendo 
meu/minha_________________________ (indicar grau de parentesco ou de relacionamento 
social e afetivo), com ___________anos de idade e que no momento do crime encontrava-se/ 
ou não (alcoolizado, drogado) 

O crime foi presenciado por (se houver testemunha) 
________________________________________________ 

É o que tenho/ temos a relatar 

Local e data:________________________________ 

___________________________________________________ 

Nome, identificação e assinatura 

_____________________________________________________ 

TESTEMUNHAS 

___________________________________________________ 

Profissional de saúde 

Nome, identificação e assinatura 

___________________________________________________ 

Profissional de saúde 

Nome, identificação e assinatura 

ANEXO II 

(IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO) 

PARECER TÉCNICO 

Em face da análise dos resultados dos exames físico geral, ginecológico, de ultra-
sonografia obstétrica e demais documentos anexados ao prontuário hospitalar 
nº______________ da paciente 
________________________________________________________, documento 
tipo______nº_______;manifesta-se pela compatibilidade entre a idade gestacional e a da data 
da violência sexual alegada. 

Local e data:_________________________________ 

Médico 
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(assinatura e carimbo) 

ANEXO III 

(IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO) 

TERMO DE APROVAÇÃO DE PROCEDIMENTO DE INTERRUPÇÃO DA GRAVIDEZ 
RESULTANTE DE ESTUPRO 

Nesta data, a Equipe de Saúde multidisciplinar do Serviço de__________________ do 
Hospital _________________________ , avaliou o pedido de interrupção de gestação, 
fundamentado na declaração de violência sexual apresentada, pela usuária 
_______________________________________________, portadora do documento de 
identificação tipo __________,nº ________, registro hospitalar nº__________com 
________semanas de gestação. Atesta-se que o pedido se encontra em conformidade com o 
artigo 128 do inciso II do Código Penal, sem a presença de indicadores de falsa alegação de 
crime sexual. Portanto, APROVA-SE, de acordo com a conclusão do Parecer Técnico, a 
solicitação de interrupção de gestação formulada pela paciente e/ou por seu representante 
legal. 

Local e data_________________________________ 

RESPONSÁVEIS PELA APROVAÇÃO 

Equipe multiprofissional: 

____________________________________________ 

Carimbo e assinatura 

_____________________________________________ 

Carimbo e assinatura 

______________________________________________ 

Carimbo e assinatura 

ANEXO IV 

(IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO) 

TERMO DE RESPONSABILIDADE 

Por meio deste instrumento, eu _______________________, portadora do documento 
de identificação tipo____________nº__________, ou legalmente representada por 
___________________________________________, portador (a) do documento de 
identificação tipo_____________nº_________, assumo a responsabilidade penal decorrente 
da prática dos crimes de Falsidade Ideológica e de Aborto, previstos nos artigos 299 e 124 do 
Código Penal Brasileiro, caso as informações por mim prestadas ao serviço de atendimento às 
vítimas de violência sexual do Hospital________________________________ NÃO 
correspondam à legítima expressão da verdade. 

Local e Data:______________________________ 

__________________________________________ 

Nome, identificação e assinatura. 

ANEXO V 
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(IDENTIFICAÇÃO DO SERVIÇO) 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

INTERRUPÇÃO DE GRAVIDEZ RESULTANTE DE VIOLÊNCIA SEXUAL 

Por meio deste instrumento eu,__________________________, documento de 
identificação tipo __________,nº_____________registro hospitalar nº____________ e/ou 
meu representante legal/responsável_______________________ documento de identificação 
tipo _________ nº ___________., em conformidade com o  Artigo  128, inciso II do Código 
Penal Brasileiro, exerço o direito de escolha pela interrupção da gestação de forma livre, 
consciente e informada. 

Declaro que estou informada da possibilidade de manter a gestação até o seu término, 
sendo-me garantido os cuidados de pré-natal e parto,  apropriados para a situação; e das 
alternativas após o nascimento, que incluem a escolha de permanecer com a criança e inseri-la 
na família, ou de proceder com os mecanismos legais  de doação. 

Declaro, estar esclarecida (os) dos procedimentos médicos que serão adotados durante a 
realização da intervenção (abortamento previsto em Lei), bem como dos desconfortos e riscos 
possíveis à saúde, as formas de assistência e acompanhamentos posteriores e os profissionais 
responsáveis 

Declaro, que me é garantido o direito ao sigilo das informações prestadas, exceto em 
caso de requisição judicial . 

Declaro, outrossim, que após convenientemente esclarecida pelos profissionais de saúde 
e ter entendido o que me foi explicado, solicito de forma livre e esclarecida a interrupção da 
gestação atual decorrente de violência sexual, e autorizo a equipe do Hospital 
______________________________aos procedimentos necessários. 

Local e data:__________________________________ 

_________________________________ 

Nome, identificação e assinatura. 

______________________________ 

Testemunha 

Nome, identificação e assinatura 

______________________________ 

Testemunha 

Nome, identificação e assinatura 

 
PORTARIA DE CONSOLIDAÇÃO Nº 5, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017 
 

Consolidação das normas sobre as ações e os 
serviços de saúde do Sistema Único de Saúde. 

 
 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 87, 

parágrafo único, incisos I e II, da Constituição, resolve: 
 
Art. 1º As ações e serviços de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS) 

obedecerão ao 
disposto nesta Portaria. 
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TÍTULO I 

DA PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO DA SAÚDE 
 

CAPÍTULO I 
DA PROMOÇÃO DA SAÚDE 

 
Seção I 

Do Programa Academia da Saúde 
 

Art. 2º Fica instituído o Programa Academia da Saúde no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). (Origem: PRT MS/GM 2681/2013, Art. 1º) 

 
Art. 3º O Programa Academia da Saúde tem como objetivo principal contribuir 

para a promoção da saúde e produção do cuidado e de modos de vida saudáveis da população 
a partir da implantação de polos com infraestrutura e profissionais qualificados. (Origem: 
PRT 

MS/GM 2681/2013, Art. 2º) 
Parágrafo Único. Os polos do Programa Academia da Saúde são espaços públicos 

construídos para o desenvolvimento das ações do programa, segundo os eixos descritos no art. 
7º e em conformidade com os objetivos, princípios e diretrizes previstos nesta Seção. 

(Origem: PRT MS/GM 2681/2013, Art. 2º, Parágrafo Único) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 
expressão "multa de" por "multa", de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 
 

TÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

 
CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A VIDA 
....................................................................................................................................................... 
 
Aborto provocado pela gestante ou com seu consentimento  

Art. 124. Provocar aborto em si mesma ou consentir que outrem lho provoque: 
(Vide ADPF nº 54/2004) 

Pena - detenção, de um a três anos.  
 
Aborto provocado por terceiro  

Art. 125. Provocar aborto, sem o consentimento da gestante:  
Pena - reclusão, de três a dez anos.  

 
Art. 126. Provocar aborto com o consentimento da gestante: (Vide ADPF nº 

54/2004) 
Pena - reclusão, de um a quatro anos.  
Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante não é maior de 

quatorze anos, ou é alienada ou débil mental, ou se o consentimento é obtido mediante fraude, 
grave ameaça ou violência.  
 
Forma qualificada  

Art. 127. As penas cominadas nos dois artigos anteriores são aumentadas de um 
terço, se, em conseqüência do aborto ou dos meios empregados para provocá-lo, a gestante 
sofre lesão corporal de natureza grave; e são duplicadas, se, por qualquer dessas causas, lhe 
sobrevem a morte.  
 

Art. 128. Não se pune o aborto praticado por médico:  
 

Aborto necessário  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2226954
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2226954
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2226954
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I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante; (Vide ADPF nº 54/2004) 
 

Aborto no caso de gravidez resultante de estupro  
II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto é precedido de consentimento da 

gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal. (Vide ADPF nº 54/2004) 
 

CAPÍTULO II 
DAS LESÕES CORPORAIS 

 
Lesão corporal 

Art. 129. Ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem:  
Pena - detenção, de três meses a um ano.  
 

Lesão corporal de natureza grave  
§ 1º Se resulta:  
I - Incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias;  
II - perigo de vida;  
III - debilidade permanente de membro, sentido ou função;  
IV - aceleração de parto:  
Pena - reclusão, de um a cinco anos.  
§ 2º Se resulta:  
I - Incapacidade permanente para o trabalho;  
II - enfermidade incurável;  
III- perda ou inutilização de membro, sentido ou função; (Retificado no DOU de 

3/1/1941) 
IV - deformidade permanente;  
V - aborto:  
Pena - reclusão, de dois a oito anos.  
 

Lesão corporal seguida de morte  
§ 3º Se resulta morte e as circunstâncias evidenciam que o agente não quis o 

resultado, nem assumiu o risco de produzi-lo:  
Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  
 

Diminuição de pena  
§ 4º Se o agente comete o crime impelido por motivo de relevante valor social ou 

moral ou sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, 
o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.  

 
Substituição da pena  

§ 5º O juiz, não sendo graves as lesões, pode ainda substituir a pena de detenção 
pela de multa:  

I - se ocorre qualquer das hipóteses do parágrafo anterior;  
II - se as lesões são recíprocas.  

 
Lesão corporal culposa  

§ 6º Se a lesão é culposa:  
Pena - detenção, de dois meses a um ano.  
 

Aumento de pena  
§ 7º Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se ocorrer qualquer das hipóteses dos 

§§ 4º e 6º do art. 121 deste Código. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.720, de 
27/9/2012) 

§ 8º Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5º do art. 121. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 6.416, de 24/5/1977, e com redação dada pela Lei nº 8.069, de 
13/7/1990, publicada no DOU de 16/7/1990, em vigor 90 dias após a publicação 

 
Violência Doméstica (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 10.886, de 17/7/2004) 

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou 
companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente 
das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 3 (três) anos. (Parágrafo acrescido pela Lei 
nº 10.886, de 17/7/2004, e com redação dada pela Lei nº 11.340, de 7/8/2006, publicada no 
DOU de 8/8/2006, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 10. Nos casos previstos nos §§ 1º a 3º deste artigo, se as circunstâncias são as 
indicadas no § 9º deste artigo, aumenta-se a pena em 1/3 (um terço). (Parágrafo acrescido 
pela Lei nº 10.886, de 17/7/2004) 

§ 11. Na hipótese do § 9º deste artigo, a pena será aumentada de um terço se o 
crime for cometido contra pessoa portadora de deficiência. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
11.340, de 7/8/2006, publicada no DOU de 8/8/2006, em vigor 45 dias após a publicação) 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2226954
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2226954
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-retificacao-13765-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/declei/1940-1949/decreto-lei-2848-7-dezembro-1940-412868-retificacao-13765-pe.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12720-27-setembro-2012-774283-publicacaooriginal-137730-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6416-24-maio-1977-366407-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1970-1979/lei-6416-24-maio-1977-366407-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8069-13-julho-1990-372211-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8069-13-julho-1990-372211-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10886-17-junho-2004-532667-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10886-17-junho-2004-532667-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10886-17-junho-2004-532667-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11340-7-agosto-2006-545133-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11340-7-agosto-2006-545133-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10886-17-junho-2004-532667-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10886-17-junho-2004-532667-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11340-7-agosto-2006-545133-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2006/lei-11340-7-agosto-2006-545133-norma-pl.html
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§ 12. Se a lesão for praticada contra autoridade ou agente descrito nos arts. 142 e 
144 da Constituição Federal, integrantes do sistema prisional e da Força Nacional de 
Segurança Pública, no exercício da função ou em decorrência dela, ou contra seu cônjuge, 
companheiro ou parente consanguíneo até terceiro grau, em razão dessa condição, a pena é 
aumentada de um a dois terços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.142, de 6/7/2015) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL (Med. Liminar)  
- 54 
Origem: DISTRITO FEDERAL Entrada no STF: 17/06/2004 
Relator: MINISTRO MARCO AURÉLIO Distribuído: 17/06/2004 
Partes: Requerente: CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES NA 
SAÚDE - CNTS (CF 103, 0IX) 
Requerido : 
 
Dispositivo Legal Questionado 
Art. 124, 126 e 128, 00I e 0II, do Decreto-Lei nº 2848, de 07  de 
dezembro de 1940 (Código Penal). 
 
Decreto-Lei nº 2848, de 07 de dezembro de 1940. 
 
Art. 124 - Provocar aborto em si mesma ou  consentir  que  outrem 
lho provoque: 
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos. 
Aborto provocado por terceiro 
 
Art. 126 Provocar aborto com o consentimento da gestante: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
 
Art. 128 Não se pune o aborto praticado por médico: 
Aborto necessário 
00I - se não há outro meio de salvar a vida da gestante; 
Aborto no caso de gravidez resultante de estupro 
0II - se a  gravidez  resulta  de  estupro  e  o  aborto   é 
precedido de consentimento da gestante  ou,  quando  incapaz,  de  seu 
representante legal. 
 
Resultado Final 
Procedente 
Decisão Final 
     Após o voto do Senhor Ministro Marco Aurélio, Relator, resolvendo 
a questão de  ordem  no  sentido  de  assentar  a  adequação  da  ação 
proposta, pediu vista dos autos o Senhor Ministro  Carlos  Britto.  Em 
seguida, o Tribunal, acolhendo proposta do Senhor Ministro Eros  Grau, 
passou a deliberar sobre a revogação da liminar concedida  e  facultou 
ao  patrono  da  argüente  nova  oportunidade  de  sustentação   oral. 
Prosseguindo no julgamento, o  Tribunal,  por  maioria,  referendou  a 
primeira  parte  da  liminar  concedida,  no  que  diz   respeito   ao 
sobrestamento dos processos e decisões  não  transitadas  em  julgado, 
vencido o Senhor Ministro Cezar  Peluso.  E  o  Tribunal,  também  por 
maioria,  revogou  a  liminar  deferida,  na  segunda  parte,  em  que 
reconhecia o direito  constitucional  da  gestante  de  submeter-se  à 
operação terapêutica de parto  de  fetos  anencefálicos,  vencidos  os 
Senhores Ministros Relator, Carlos Britto, Celso de Mello e  Sepúlveda 
Pertence. Votou o Presidente, Ministro  Nelson  Jobim.  Falaram,  pela 
argüente, o Dr.  Luís  Roberto  Barroso  e,  pelo  Ministério  Público 
Federal, o Dr. Cláudio Lemos Fonteles, Procurador-Geral da República. 
- Plenário, 20.10.2004. 
 
     Renovado o pedido de vista  do  Senhor  Ministro  Carlos  Britto, 
justificadamente, nos termos do § 001º do artigo 001º da Resolução  nº 
278, de 15 de dezembro de 2003. Presidência do Senhor Ministro  Nelson 
Jobim. 
- Plenário, 09.12.2004. 
 
     Prosseguindo no julgamento, o  Tribunal,  por  maioria,  entendeu 
admissível a argüição de descumprimento de preceito fundamental e,  ao 
mesmo tempo, determinou o retorno dos autos ao relator  para  examinar 
se é caso ou não da aplicação  do  artigo  006º,  §  001º  da  Lei  nº 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13142-6-julho-2015-781170-publicacaooriginal-147463-pl.html
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9.882/1999, vencidos os Senhores Ministros Eros  Grau,  Cezar  Peluso, 
Ellen Gracie e Carlos Velloso, que não a admitiam. Votou o Presidente, 
Ministro Nelson Jobim. 
     - Plenário, 27.04.2005. 
 
     Após o voto do  Senhor  Ministro  Marco  Aurélio  (Relator),  que 
julgava procedente o pedido para declarar a  inconstitucionalidade  da 
interpretação segundo a    qual  a interrupção  da  gravidez  de  feto 
anencéfalo é conduta tipificada nos artigos 124, 126, 128, incisos I e 
II, todos do Código  Penal,  no que  foi  acompanhado  pelos  Senhores 
Ministros Rosa Weber, Joaquim Barbosa, Luiz Fux e Cármen Lúcia,   e  o 
voto do Senhor Ministro Ricardo Lewandowski, que julgava  improcedente 
o pedido, o julgamento foi suspenso. Impedido o Senhor  Ministro  Dias 
Toffoli. Falaram, pela requerente, o Dr. Luís Roberto Barroso e,  pelo 
Ministério  Público  Federal,  o Procurador-Geral  da  República,  Dr. 
Roberto Monteiro Gurgel Santos. 
     - Plenário, 11.04.2012. 
     O Tribunal, por maioria e nos termos do voto do  Relator,  julgou 
procedente a  ação   para   declarar    a   inconstitucionalidade   da 
interpretação segundo  a  qual  a  interrupção  da  gravidez  de  feto 
anencéfalo é conduta tipificada nos artigos 124, 126, 128, incisos I e 
II, todos do Código Penal, contra os   votos  dos Senhores   Ministros 
Gilmar  Mendes  e  Celso  de  Mello  que,    julgando-a    procedente, 
acrescentavam condições de diagnóstico  de  anencefalia  especificadas 
pelo Ministro Celso de Mello; e contra os votos dos Senhores Ministros 
Ricardo  Lewandowski  e  Cezar  Peluso (Presidente),  que  a  julgavam 
improcedente. Ausentes, justificadamente,  os    Senhores    Ministros 
Joaquim Barbosa e Dias Toffoli. 
- Plenário, 12.04.2012. 
- Acórdão, DJ 30.04.2013. 
Data de Julgamento Final 
Plenário, 12.04.2012 
Data de Publicação da Decisão Final 
Acórdão, DJ 30.04.2013 
Decisão Monocrática da Liminar 
ARGÜIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL - LIMINAR - 
ATUAÇÃO 
Decisão Monocrática Final 
 
Incidentes 
     O Tribunal, por decisão unânime, deliberou que  a  apreciação  da 
matéria fosse julgada em definitivo no seu  mérito,  abrindo-se  vista 
dos autos ao Procurador-Geral  da  República.  Presidência  do  senhor 
Ministro Nelson Jobim. 
- Plenário, 02.08.2004. 
 
Petição/STF nº 75.796/2004 
 
TERCEIRO - ADMISSIBILIDADE NO PROCESSO - INDEFERIMENTO - 
RECONSIDERAÇÃO 
- IMPROPRIEDADE. 
TERCEIRO - JUNTADA DE DOCUMENTOS. 
1.   Eis as informações prestadas pela Assessoria: 
     A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB - requer seja 
reconsiderada a decisão - cópia em anexo - proferida por Vossa 
Excelência, na qual negou a respectiva intervenção, como amicus curiae, 
no processo em referência. 
2.   Nada há a reconsiderar no caso. A atuação de terceiro pressupõe 
convencimento do relator sobre a conveniência e a necessidade da 
intervenção. Reporto-me ao que consignei quando formalizado pela vez 
primeira o pleito: 
     O pedido não se enquadra no texto legal evocado pela requerente. 
Seria dado versar sobre a aplicação, por analogia, da Lei nº 9.868/99, 
que disciplina também processo objetivo - ação direta de 
inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade. 
Todavia, a admissão de terceiros não implica o reconhecimento de 
direito subjetivo a tanto. Fica a critério do relator, caso entenda 
oportuno. Eis a inteligência do artigo 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, 
sob pena de tumulto processual. Tanto é assim que o ato do relator, 
situado no campo da prática de ofício, não é suscetível de impugnação 
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na via recursal. 
3.   Indefiro o pedido formulado e, ante essa óptica, determino a 
devolução à requerente da peça reveladora do respectivo estatuto. 
4.   Publique-se. 
Brasília, 3 de agosto de 2004. 
 
Petição/STF nº 81.135/2004 
TERCEIRO - ADMISSIBILIDADE. 
1.   Eis as informações prestadas pela Assessoria: 
     A Católicas pelo Direito de Decidir requer a intervenção no 
processo em referência, como amicus curiae, conforme preconiza o artigo 
7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, e a juntada de procuração e de 
documentos. 
2.   Valho-me do que tive oportunidade de consignar relativamente a 
pleito da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil: 
     O pedido não se enquadra no texto legal evocado pela requerente. 
Seria dado versar sobre a aplicação, por analogia, da Lei nº 9.868/99, 
que disciplina também processo objetivo - ação direta de 
inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade. 
Todavia, a admissão de terceiros não implica o reconhecimento de 
direito subjetivo a tanto. Fica a critério do relator, caso entenda 
oportuno. Eis a inteligência do artigo 7º, § 2º, da Lei nº 9.868/99, 
sob pena de tumulto processual. Tanto é assim que o ato do relator, 
situado no campo da prática de ofício, não é suscetível de impugnação 
na via recursal. 
3.   Indefiro o pedido. 
4.   Publique-se. 
Brasília, 3 de agosto de 2004. 
 
Petição/STF nº 95.645/2004 
DECISÃO 
TERCEIRO - ADMISSIBILIDADE - RECUSA - IRRECORRIBILIDADE. 
1.   Eis as informações prestadas pelo Gabinete: 
     ADEF - Associação de Desenvolvimento da Família - interpõe agravo 
regimental contra a decisão - cópia em anexo - proferida por Vossa 
Excelência, na qual indeferiu a respectiva intervenção, como amicus 
curiae, no processo em referência. 
     Consigno a publicação da mencionada decisão no dia 30 de agosto 
deste ano e protocolização do recurso em 8 do mês em curso. 
2.   A decisão atacada versa sobre a aplicação, por analogia, da Lei nº 
9.868/99, que disciplina também processo objetivo - ação direta de 
inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade. 
Conforme consignado, a admissão de terceiro não implica o 
reconhecimento de direito subjetivo a tanto. Fica a critério do 
relator, caso entenda oportuno. Na própria decisão agravada, restou 
esclarecido que o ato do relator mediante o qual admite, ou não, a 
intervenção não é passível de impugnação na via recursal - artigo 7º, § 
2º, da Lei nº 9.868/99. 
3.   Ante o quadro, nego seguimento ao agravo, cuja peça deverá ser 
devolvida à agravante. 
4.   Publique-se. 
Brasília, 10 de setembro de 2004. 
Ministro MARCO AURÉLIO 
     O Tribunal, por unanimidade e nos  termos  do  voto  do  Relator, 
desproveu o recurso de agravo. Votou  o  Presidente,  Ministro  Gilmar 
Mendes. Ausentes, licenciado, o Senhor  Ministro  Joaquim  Barbosa  e, 
neste julgamento, a Senhora Ministra Ellen Gracie. 
- Plenário, 26.11.2008. 
- Acórdão, DJ 06.02.2009. 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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